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EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (25/05), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 

Jurisprudência Criminal nº 5. Nele foi selecionado, dentre outros, julgado no qual, em sede de Habeas Corpus, foi 

concedida a ordem para declinar a competência a uma das Varas da Justiça Federal Fluminense referente ao regular 

processamento e julgamento da ação penal que trata de crime ambiental. 

No caso em questão, foi constatado pelos órgãos competentes que a Empresa Gás Verde S.A. praticou, reiteradamente, 

irregularidades quanto ao extravasamento de chorume no aterro sanitário desativado de Jardim Gramacho e desaguando 

nas margens do Rio Sarapuí e na Baía de Guanabara. 

No Habeas Corpus a defesa sustenta, em síntese, que o paciente vem sofrendo constrangimento ilegal, em razão da 

incompetência absoluta do Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Duque de Caxias para o julgamento da ação 

penal, uma vez que os supostos crimes cometidos pelo réu, além de terem atingido o Aterro e o Rio mencionados, também 

afetou a Baía de Guanabara. 

No voto, o relator, desembargador Sidney Rosa da Silva, destacou que o inciso VI, do artigo 20, da Constituição Federal 

define como bem da União, o mar territorial, o qual é devidamente delimitado no artigo 1º da Lei nº 8.617/1993, o que, por 

certo, compreende a Baía de Guanabara. 

Desse modo, de acordo com o artigo 109, inciso IV da Carta Magna, o magistrado considerou que a temática envolve a 

competência absoluta em razão da matéria, afetando interesse direto e específico da União, razão pela qual evidenciada 

está a competência da Justiça Federal para o julgamento do feito. 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal nº 5 por meio do seguinte caminho: site do TJRJ > 

Portal do Conhecimento > Ementários.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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COVID 

 

Ministro revoga prisão domiciliar concedida de forma automática em razão da pandemia 

 

Por falta de fundamentação vinculada ao caso concreto, o ministro Rogerio Schietti Cruz deu provimento a um recurso 
especial do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) para revogar a prisão domiciliar de um homem condenado por 
extorsão com emprego de arma de fogo e estupro. 

Sem ouvir previamente o MPMG, o juízo da Vara de Execuções Penais da Comarca de Ribeirão das Neves (MG) deferiu o 
regime domiciliar ao condenado, que vinha cumprindo a pena no semiaberto. A decisão se baseou na Portaria Conjunta 
19/PR-TJMG, de março de 2020, que determinou a adoção de medidas de combate à pandemia de Covid-19 no sistema 
prisional do estado. 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) negou provimento ao recurso do MPMG, registrando que a concessão da 
prisão domiciliar estava em conformidade com a portaria. 

Para o relator, a falta de intimação prévia do Ministério Público não torna nula a decisão do juízo de primeiro grau, já que 
não se comprovou prejuízo para as atribuições do órgão (princípio pas de nullité sans grief), nem ofensa ao contraditório ou 
à ampla defesa (HC 601.877). 

No entanto, ressaltou Schietti, tem razão o MP quando questiona o fato de a prisão domiciliar ter sido concedida como 
consequência automática da pandemia, tão somente por se tratar de condenado em cumprimento de pena no regime 
semiaberto, com trabalho externo autorizado e sem registro de falta grave no prazo de um ano ou de processo administrativo 
disciplinar em curso. 

Processo não revela situação especial de vulnerabilidade 

"Não é necessário reexaminar provas para verificar a violação do artigo 117 da Lei de Execução Penal, uma vez que não 
foi indicado nenhum dado concreto, relacionado a motivo de saúde, para a manutenção da prisão domiciliar", afirmou. 

O ministro acrescentou não ter sido identificada uma situação especial de vulnerabilidade do reeducando à doença, nem a 
disseminação sem controle do vírus no presídio ou a impossibilidade de assistência à saúde dos internos. Também não foi 
registrada a existência de contrato de trabalho externo, suspenso por causa da pandemia. 

Ao dar provimento ao recurso especial para revogar a prisão domiciliar, o ministro determinou que a Vara de Execuções 
Penais faça nova individualização da execução antes do cumprimento de eventual ordem de recolhimento, ouvindo a defesa 
e o MPMG, para analisar os benefícios do regime semiaberto (trabalho externo e saídas temporárias) e eventual direito a 
nova progressão de regime ou ao livramento condicional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Rel. Desª.  Suely Lopes Magalhães 

j. 18.05.2022 e p. 23.05.2022 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E NULIDADE. ARTIGO 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. VOTO DIVERGENTE QUE, 

ENDOSSANDO A CONCLUSÃO EXARADA PELA MAIORIA QUANTO À NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DO JUÍZO DE 

CENSURA, SUBSTITUÍA A PENA RECLUSIVA POR RESTRITIVA DE DIREITOS COM FUNDAMENTO NO §3º DO 

ARTIGO 44 DO CÓDIGO PENAL. No caso em análise, o embargante teve o beneplácito da substituição da pena reclusiva 

por restritiva de direitos denegado em razão de ser reincidente, conforme disposto no inciso II do artigo 44 do Estatuto 

Repressivo. A folha de antecedentes criminais do embargante demonstra a existência de uma sentença penal condenatória 

transitada em julgado pelo crime de receptação no ano de 2014 e de uma ação penal em curso pelo crime de roubo 

perpetrada em abril de 2018, poucos meses antes do cometimento do crime imputado nos presentes autos. Nesta toada, 

diferentemente do defendido no voto vencido, a substituição da pena reclusiva não se mostra socialmente recomendável, 

porquanto referida circunstância demonstra que o embargante não procura conduzir sua vida segundo as balizas do 

ordenamento jurídico. Precedente do STJ. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: TJRJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 14.344, de 24 de maio de 2022  - Cria mecanismos para a prevenção e o enfrentamento da violência 

doméstica e familiar contra a criança e o adolescente, nos termos do § 8º do art. 226 e do § 4º do art. 227 da Constituição 

Federal e das disposições específicas previstas em tratados, convenções ou acordos internacionais de que o Brasil seja 

parte; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis nºs 7.210, de 11 de julho de 1984 

(Lei de Execução Penal), 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 8.072, de 25 de julho de 

1990 (Lei de Crimes Hediondos), e 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança 

e do adolescente vítima ou testemunha de violência; e dá outras providências. 

 

Fonte: Planalto 
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Justiça nega pedido de liminar do vereador Gabriel Monteiro para suspender processo disciplinar na 
Câmara Municipal do Rio 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004BE0B1BF5F0F349A6788F3F0026AD154AC5114F19624E
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14344.htm&data=05%7C01%7C%7C5d6db1dd8e2342da3a4208da3e530bee%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637890823700930602%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=yk%2Bl7qQKN6M6Lt9di%2FDNrvLXrQGO87CayCyMjSpoUQ4%3D&reserved=0
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93652728
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93652728


 

Adolescente que esfaqueou turista ucraniana é internado, decide juíza 

 

Justiça do Rio nega recurso de mulher condenada por ofensas homofóbicas 

 

Justiça mantém a prisão dos delegados Adriana Belém e Marcos Cipriano 

 

Justiça não conhece habeas corpus impetrado pela defesa de “Piruinha” 

 

Padrinho é condenado por lesão corporal seguida de morte contra a menina Anitta, de 3 anos 

 

Justiça decreta prisões do contraventor “Piruinha” e da sua filha pela morte de negociante de carros  

 

Justiça determina transferência de Sérgio Cabral do quartel do Humaitá para GEP em São Cristóvão 

 

Vara Criminal Especializada mantém prisão de delegada Adriana Belém e mais três réus 

 

Desembargadores pedem vista em processo sobre delação premiada que envolve governador 
Cláudio Castro 

 

Projeto Justiça Itinerante do Sistema Penitenciário dá identidade aos presos sem documentação civil 

 

TJRJ realiza Semana de Combate ao Assédio e à Discriminação  

 

Justiça nega habeas corpus a Dr. Jairinho 

 

Fonte: TJRJ 
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 Informativo STF nº 1.054   
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http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93190632
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93169428
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/92956390
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1054.pdf


 Informativo STF nº 1.055  novo   

 

STF derruba norma federal que proibia prisão disciplinar de policiais e bombeiros militares 

 

O Plenário invalidou norma federal que extinguiu a pena de prisão disciplinar no âmbito das polícias militares e dos corpos 

de bombeiros militares. Na sessão virtual concluída em 20/5, o Tribunal julgou procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6595 para derrubar a regra, prevista na Lei 13.967/2019. A ação foi proposta pelo governador 

do Rio de Janeiro, Cláudio Castro. 

Iniciativa dos governadores 

A norma teve origem por iniciativa parlamentar. Em voto seguido por unanimidade, o relator, ministro Ricardo Lewandowski, 

explicou que compete ao chefe do Poder Executivo federal a iniciativa de projeto de lei sobre o regime jurídico dos 

integrantes das Forças Armadas, e não ao Poder Legislativo. Por sua vez, quando se trata do regime jurídico de militares 

estaduais e distritais, a jurisprudência do STF é pacífica ao concluir pela reserva da iniciativa do chefe do Executivo local, 

por força do princípio da simetria. 

Segundo Lewandowski, embora a Constituição Federal preveja a competência da União para estabelecer normas gerais 

sobre a organização das polícias e dos corpos de bombeiros militares, o STF, em julgamento recente, estabeleceu a correta 

delimitação do tema, ao explicitar que a competência para legislar sobre normas gerais deve ser interpretada restritivamente, 

dentro de princípios básico da organização federativa. Portanto, para o relator, a hipótese dos autos é de patente usurpação 

da iniciativa legislativa dos governadores. 

Regime jurídico diferenciado 

O ministro afirmou, ainda, que os militares estaduais e distritais, à semelhança dos integrantes das Forças Armadas, se 

submetem a um regime jurídico diferenciado, que tem como valores estruturantes a hierarquia e a disciplina. Segundo ele, 

a própria Constituição Federal, "de forma clara e inequívoca", autoriza a prisão de militares, por determinação de seus 

superiores hierárquicos, caso transgridam as regras do regime jurídico ao qual estão sujeitos. 

Nesse sentido, o artigo 5°, inciso LXI, da Constituição Federal prevê que "ninguém será preso senão em flagrante delito ou 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 

propriamente militar, definidos em lei”. 

 

Leia notícia no site 

 

STF mantém decisão que negou indulto a Paulo Maluf 

 

O Plenário, por maioria, negou recurso da defesa de Paulo Salim Maluf contra decisão do ministro Edson Fachin que havia 

negado o indulto humanitário ao ex-governador e ex-prefeito de São Paulo nos autos da Execução Penal (EP) 29. Maluf 

cumpre penas impostas pelo Supremo em duas Ações Penais (AP 863 e 968), por lavagem de dinheiro e crime eleitoral, e 

está em prisão domiciliar humanitária desde 2018. 

A defesa do ex-governador havia requerido a extinção da punibilidade do crime eleitoral referente à AP 968 pelo 

reconhecimento do direito ao indulto, nos termos do Decreto 10.590/2020, com o argumento de que suas condições de 

saúde se enquadram entre as enfermidades descritas no ato presidencial (paraplegia e doença grave). O ministro Fachin 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1055.pdf
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487619&ori=1


negou o pedido, por entender que, de acordo com o laudo oficial, Maluf não tem doença grave permanente, nos termos 

exigidos pelo decreto presidencial. 

Ao recorrer da decisão, a defesa sustentou que o exame médico oficial teria deixado de levar em consideração aspectos 

obrigatórios para o diagnóstico de doença degenerativa decorrente do envelhecimento nem abordado as conclusões dos 

laudos particulares apresentados pela defesa. 

Requisitos 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do relator, ministro Edson Fachin, pelo desprovimento do recurso. Ele lembrou que a 

perícia oficial, exigida pelo decreto, concluiu que Maluf não está acometido por doença grave permanente. Os documentos 

trazidos pela defesa, segundo o ministro, trazem informações não oficiais, emitidas por profissionais da confiança do 

paciente, no exercício privado de suas atividades, contrariando exigência expressa no decreto. 

O relator ressaltou que, embora o laudo pericial ateste o comprometimento funcional irreversível de Maluf, em decorrência 

de doenças e do processo degenerativo de envelhecimento, a conclusão refuta a paraplegia. Em relação a enfermidades 

crônicas cujo tratamento é contraindicado no ambiente prisional, Fachin lembrou que sua decisão monocrática manteve a 

prisão domiciliar humanitária assegurada desde 2018. Portanto, não há razão para afastar o laudo firmado por três peritos 

oficiais. 

Ficaram vencidos os ministros Dias Toffoli e André Mendonça, que votaram pelo provimento do recurso para conceder o 

indulto. Toffoli considerou demonstrado por laudos, pareceres e exames médicos que Maluf é portador de doença grave e 

permanente que exige cuidados contínuos que não poderiam ser ministrados em estabelecimento prisional. 

Multa 

Em outro recurso, a defesa questionava decisão que notificou Maluf acerca do pagamento do valor remanescente de R$ 2,4 

milhões, relativo às sanções pecuniárias impostas pelo Supremo, tendo em vista que a Procuradoria-Geral da República 

(PGR) constatou erros de cálculo na correção monetária implementada pelo juízo da Vara de Execução Criminal de São 

Paulo. O argumento era de que a ausência de recurso no prazo de cinco dias após o pagamento integral da multa, feito de 

acordo com os cálculos do juízo de primeiro grau, acarreta a extinção da punibilidade por inércia do Ministério Público. 

Em seu voto pelo desprovimento do recurso, seguido por unanimidade, Fachin explicou que as normas constitucionais, 

legais e regimentais conferem ao STF a competência para a execução penal de seus acórdãos, ressalvada a faculdade de, 

por razões de conveniência, delegar a realização de alguns atos. "Ao contrário do que parece sustentar a defesa, em nenhum 

momento se delegou competência para declarar a extinção da pena de multa ao juízo de primeiro grau”, afirmou. “O que se 

propiciou foi tão somente o recolhimento do valor naquela instância jurisdicional". 

Ele deu razão à PGR quando aponta discrepância entre os critérios de cálculo e determinou que o juízo da 4ª Vara das 

Execuções Penais do Foro Central da Barra Funda da Comarca de São Paulo (SP) calcule o valor remanescente das penas 

de multa conforme os critérios legais de correção monetária e os parâmetros para apuração do valor estabelecidos no 

julgamento das APs 863 e 968. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro André Mendonça remete ação penal contra o ex-governador Roberto Arruda à Justiça 

Eleitoral 

 

O ministro André Mendonça determinou a remessa à Justiça Eleitoral de ação penal a que o ex-governador do Distrito 

Federal José Roberto Arruda responde pelo crime de falsidade ideológica. Ao conceder parcialmente o Habeas Corpus (HC) 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487550&ori=1


203367, ele reconheceu a competência da Justiça especializada para julgar o caso e anulou todos os atos praticados, até o 

momento, pela 7ª Vara Criminal de Brasília, que processava o caso. 

Panetones 

Filmado recebendo dinheiro de Durval Barbosa, então secretário de Relações Institucionais do governo do DF, Arruda 

elaborou recibos de falsas doações, com datas retroativas, para justificar o recebimento dos valores e afastar a acusação 

pelo crime de corrupção, no âmbito da Operação Caixa de Pandora. Nos recibos, o ex-governador sustentou que o dinheiro 

seria destinado à compra de panetones para distribuição à sua base eleitoral. 

Arruda foi condenado pela 7ª Vara Criminal de Brasília a três anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, e a pena final foi 

redimensionada pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) para dois anos e 11 meses de reclusão. 

Duplicidade de objetivos 

O ministro André Mendonça acolheu a tese da defesa de que os documentos apontados como ideologicamente falsos, que 

tratavam do recebimento da suposta doação de recursos, foram confeccionados, também, com a finalidade de apresentação 

à Justiça Eleitoral. A conduta de Arruda, a seu ver, além de alterar fato relevante para o interesse da investigação que estava 

sendo realizada no Superior Tribunal de Justiça (STJ), visava, também, alterar a verdade sobre fatos que deveriam ser 

objeto de prestação de contas à Justiça Eleitoral. 

Mendonça observou que essa duplicidade de objetivos foi sustentada tanto na denúncia do Ministério Público Federal quanto 

na sentença. “Os elementos são claros em indicar ter havido nítida preocupação quanto aos efeitos jurídico-eleitorais das 

ações benemerentes que o ex-governador alega ter realizado”, disse. 

A corroborar esse entendimento, o ministro destacou que o livro de registro com relação nominal dos doadores de recursos 

destinados a essas atividades, acompanhada de diversos recibos, foi espontaneamente levado ao Tribunal Regional 

Eleitoral do Distrito Federal, em julho de 2009, por Arruda, então provável candidato à reeleição para governador do Distrito 

Federal no ano seguinte. Nesse contexto, de acordo com a jurisprudência do Supremo, prevalece a competência da Justiça 

Eleitoral para o julgamento de crimes eleitorais e conexos. 

O ministro rejeitou, no entanto, pedido de extensão da declaração de incompetência da Justiça Comum em relação a outras 

ações penais contra o ex-governador. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém norma que exige autorização de desembargador para instauração de inquérito contra 

autoridades do AP 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) validou dispositivo do regimento interno do Tribunal de Justiça do 

Amapá (TJ-AP) que incluiu, entre as atribuições do desembargador-relator, a prerrogativa de autorizar a instauração de 

inquérito, a pedido do procurador-geral de Justiça, contra autoridades com prerrogativa de foro no tribunal. Na sessão virtual 

encerrada em 13/05, o Plenário julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7083. 

Na ação, o procurador-geral da República, Augusto Aras, alegava que a prerrogativa de o magistrado decidir sobre a 

instauração de uma investigação pedida pelo chefe do Ministério Público (MP) violaria o sistema penal acusatório. Segundo 

Aras, a possibilidade representaria ingerência judicial inadequada no exercício da atividade-fim do MP e no curso do 

processo investigatório. Argumentou, ainda, invasão da competência privativa da União para editar normas gerais sobre 

procedimentos em matéria processual. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487527&ori=1


Simetria 

Em seu voto, seguido por unanimidade, a relatora da ADI, ministra Cármen Lúcia, observou que a necessidade de 

autorização do desembargador-relator no caso em questão não configura ofensa ao sistema acusatório. Isso porque a regra 

decorre de comando constitucional que prevê o foro específico a autoridades, sujeitando as investigações contra esses 

agentes a um maior controle judicial, em razão da importância das funções que exercem. O foro por prerrogativa de função, 

ressaltou, é uma das garantias asseguradas a agentes públicos para que possam executar fielmente e com impessoalidade 

suas atividades. 

Cármen Lúcia explicou que esse tratamento é semelhante ao conferido à matéria no STF, que tem entendimento no sentido 

de que a abertura das investigações contra autoridades com prerrogativa de foro na Corte sujeita-se ao prévio controle 

judicial. "O mesmo tratamento conferido às autoridades com foro por prerrogativa de função no Supremo Tribunal Federal 

deve ser aplicado, por simetria, às autoridades com foro privativo em outros Tribunais, em observância ao princípio da 

isonomia, devendo ser conferido tratamento igual aos que estejam em situação igual", afirmou. 

A ministra também afastou a alegação de usurpação das funções institucionais do Ministério Público, pois a titularidade da 

ação penal e as prerrogativas investigatórias do órgão estão mantidas, devendo apenas as atividades serem submetidas ao 

controle judicial. Por fim, a relatora refutou a alegada invasão de competência da União para legislar sobre o tema, pois a 

norma regimental somente regulamenta o foro por prerrogativa de função, sem inovar em matéria processual penal ou 

procedimental. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

 Informativo STJ nº 737 novo  

 

Para Terceira Turma, atentado contra os pais cometido por menor também é causa de exclusão da 
herança 

 

Ao rejeitar o recurso especial de um homem que matou os pais quando tinha 17 anos de idade, a Terceira Turma confirmou 
que essa conduta está abrangida pela regra do artigo 1.814, inciso I, do Código Civil, que exclui da sucessão quem atenta 
contra a vida do autor da herança. 

Por unanimidade, o colegiado entendeu que a interpretação do dispositivo legal deve ir além da literalidade e considerar os 
valores éticos que ele protege. 

No caso dos autos, a pedido de seus irmãos, o tribunal de segunda instância declarou a indignidade do recorrente e o excluiu 
da herança deixada pelos pais, ainda que, tecnicamente, não se tratasse de homicídio doloso – como consta da lei –, mas 
de ato infracional análogo, pois foi cometido na adolescência. 

Taxatividade é confundida com interpretação literal 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487456&ori=1
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0737.pdf


Em razão dessa diferença técnica, o recorrente alegou ao STJ que o ato praticado não se enquadraria nas hipóteses de 
exclusão da sucessão, as quais estariam taxativamente elencadas na lei e deveriam ser interpretadas estritamente, por 
serem regras restritivas de direito. 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, observou que, de acordo com a doutrina majoritária, o rol do artigo 1.814 do 
Código Civil é taxativo, o que impede a criação de outras hipóteses por meio da analogia ou da interpretação extensiva. 

Segundo ela, caso se interpretasse literalmente o dispositivo – que contém a palavra "homicídio" –, o recorrente não seria 
excluído da sucessão, pois o que houve foi um ato infracional análogo ao crime de homicídio. 

No entanto, a magistrada destacou que o fato de ser taxativo não determina que o rol seja interpretado de forma literal. 
"Frequentemente, confunde-se taxatividade com interpretação literal (cronologicamente a primeira, e substancialmente a 
mais pobre das técnicas hermenêuticas), o que é um equívoco", afirmou. 

Norma baseada em valores éticos e morais 

De acordo com a relatora, a exclusão de herdeiro que atenta contra a vida dos pais é uma cláusula geral fundamentada em 
razões éticas e morais, a qual está presente nas legislações desde o direito romano. No Brasil, explicou a ministra, o núcleo 
essencial dessa regra é a exigência de que a conduta do herdeiro seja proposital (dolosa), ainda que a morte não se 
concretize, pois o bem jurídico que se pretende proteger é a vida dos pais. 

Dessa forma, apontou Nancy Andrighi, tal norma do Código Civil deve ser entendida como: não terá direito à herança quem 
atentar, propositalmente, contra a vida de seus pais, ainda que a conduta não se consume, independentemente do motivo. 

Diferenciação do âmbito penal não se aplica à exclusão civil do herdeiro 

"É por isso que a diferença técnico-jurídica entre o homicídio doloso (praticado pelo maior) e o ato análogo ao homicídio 
doloso (praticado pelo menor), conquanto seja de extrema relevância para o âmbito penal, não se reveste da mesma 
relevância no âmbito civil", afirmou. 

Ela acrescentou que essa diferenciação é pouco relevante, no caso em análise, porque os valores e as finalidades 
(prevenção e repressão do ilícito) que nortearam a criação da norma civil pressupõem a produção dos mesmos efeitos, 
independentemente de o ato ter sido cometido por pessoa capaz ou por relativamente incapaz, sob pena de não se atingir 
a sua finalidade preventiva. 

"É incontroverso o fato de que o recorrente, que à época dos fatos possuía 17 anos e seis meses, ceifou propositalmente a 
vida de seu pai e de sua mãe", concluiu Nancy Andrighi ao manter o acórdão recorrido. 
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Relator mantém prefeito de Guarujá (SP) afastado do cargo durante investigação sobre corrupção 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca indeferiu pedido da defesa para que o prefeito de Guarujá (SP), Valter Suman, 
investigado na Operação Nácar-19, pudesse voltar ao cargo. A operação foi deflagrada pela Polícia Federal para apurar 
organização criminosa que seria responsável por corrupção, desvio de recursos públicos e lavagem de dinheiro, com a 
suposta participação de agentes políticos da prefeitura. 

A suspensão do exercício do cargo foi determinada pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), sob o fundamento 

de garantir a continuidade das investigações e evitar a coação a testemunhas e a ocultação de provas. A PF chegou a pedir 

a prisão preventiva do prefeito, mas o TRF3 negou o requerimento.  

No habeas corpus com pedido de liminar, a defesa do prefeito alegou ausência de fatos novos ou de provas que demonstrem 

a ligação de Valter Suman com a organização criminosa ou a reiteração dos delitos imputados a ele. Também afirmou que 

a investigação está na fase de conclusão e que já foram recolhidos documentos e ouvidas as testemunhas. 

TRF3 entendeu que ações do grupo buscavam favorecimento pessoal do prefeito 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26052022-Para-Terceira-Turma--atentado-contra-os-pais-cometido-por-menor-tambem-e-causa-de-exclusao-da-heranca.aspx


O ministro Reynaldo Soares da Fonseca destacou que o TRF3, ao impor a medida de suspensão do exercício do cargo, 

apontou que os agentes políticos estavam utilizando suas funções para a prática de corrupção e o favorecimento de 

interesses pessoais do prefeito – fundamento que, para o relator, confirma a necessidade de resguardar o desenvolvimento 

das investigações. 

"Assim, no caso vertente, não obstante os fundamentos apresentados na inicial, mostra-se imprescindível uma análise mais 

aprofundada dos elementos de convicção constantes dos autos, para se aferir a existência de constrangimento ilegal", 

concluiu o ministro ao negar a liminar. 

O mérito do habeas corpus ainda será analisado pela Quinta Turma. 
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Irregularidade na guarda de provas em processo do júri deve ser apontada antes da pronúncia, decide 

Sexta Turma 

 

A Sexta Turma cassou acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que, a pedido da defesa, havia anulado a 

condenação do empresário Luciano Farah Nascimento e do ex-policial Edson Sousa Nogueira de Paula pelo crime de 

homicídio, com base em alegadas irregularidades na guarda de provas. 

Ao rejeitar embargos de declaração da defesa, o colegiado manteve integralmente a decisão que deu provimento ao recurso 

especial do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG). Segundo a turma julgadora, há preclusão quando a nulidade 

supostamente ocorrida durante a instrução do processo de competência do tribunal do júri é apontada após a sentença de 

pronúncia (artigo 571, inciso I, do Código de Processo Penal – CPP). 

De acordo com a denúncia, os réus detiveram um homem acreditando que ele teria roubado R$ 390 de um posto de gasolina 

de propriedade de Nascimento. Em seguida, por ordem do dono do posto, Nogueira de Paula – que trabalhava para ele 

como segurança – teria dado 16 tiros na vítima. O Tribunal do Júri de Contagem (MG) condenou os réus a 14 anos de 

reclusão, mas o TJMG anulou a decisão. 

O procurador-geral de Justiça de Minas Gerais, em sustentação oral na Sexta Turma, lembrou que os réus desse caso são 

os mesmos que foram condenados pela morte do promotor Francisco Lins do Rego, ocorrida em 2002. 

Desaparecimento da arma e de projéteis apreendidos 

Relator do recurso especial, o ministro Sebastião Reis Júnior observou que, como registrado no acórdão do TJMG, a arma 

do crime e alguns projéteis apreendidos desapareceram. Ainda de acordo com a corte estadual, houve mistura de evidências 

do crime cometido em Contagem com vestígios relativos à investigação da morte do promotor, o que prejudicaria a 

possibilidade de realização de contraprova pela defesa. 

Em mais de uma ocasião, segundo os autos, as autoridades retiraram o material para averiguar se os dois crimes foram 

cometidos com a mesma arma, uma vez que os acusados eram as mesmas pessoas. Após a realização de perícias, 

concluiu-se que foram usadas armas diferentes. 

O MPMG alegou que seria inviável declarar a nulidade da perícia em razão do desaparecimento dos objetos, como 

pretendido pela defesa, pois ela não fez esse pedido no momento oportuno. Acolhendo o argumento ministerial, Sebastião 

Reis Júnior confirmou que a tese de ilicitude da prova – decorrente da quebra de custódia – não foi suscitada pela defesa 

antes da sentença de pronúncia. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25052022-Relator-mantem-prefeito-de-Guaruja--SP--afastado-do-cargo-durante-investigacao-sobre-corrupcao-.aspx


Para o relator, tal circunstância impede o reconhecimento de nulidade dos laudos periciais, conforme o artigo 571, inciso I, 

do CPP. "A preclusão apontada pelo órgão ministerial efetivamente obsta a declaração de nulidade efetivada pela corte de 

origem", concluiu. 

Declaração de nulidade requer demonstração de prejuízo 

Mesmo que não fosse reconhecida a preclusão – ainda de acordo com o magistrado –, o pedido da defesa não poderia ser 

atendido, pois não houve a demonstração de que as irregularidades na guarda do material que subsidiou as perícias tenham 

afetado as conclusões dos laudos. 

A declaração de nulidade em processo penal – explicou o ministro – requer a demonstração de prejuízo ao acusado, de 

acordo com o artigo 563 do CPP. Além disso, Sebastião Reis Júnior negou provimento ao recurso dos réus por deficiência 

na fundamentação e impossibilidade de reexame de provas (Súmulas 284 do STF e 7 do STJ).  

Afastada a tese de nulidade das perícias, o relator declarou cassado o acórdão do TJMG e determinou o retorno dos autos 

para que a corte de origem prossiga no julgamento da apelação dos réus. 
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Violência doméstica: CNJ recebe demandas do Fonavid 
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